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CONTROLE EXTERNO – FISCALIZAÇÃO - 

REPRESENTAÇÃO – NOVA NOTIFICAÇÃO 

PARA ENCAMINHAMENTO DE 

DOCUMENTAÇÃO DE FORMA LEGÍVEL  

 

 

 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA PRELIMINAR  

 

Trata-se de expediente autuado como Representação, proposta pelo Deputado 

Estadual Sérgio Majeski em face das prefeituras municipais de uma série de 

municípios capixabas, em razão do suposto descumprimento do artigo 206, VIII, da 

Constituição Federal, do artigo 67, III, da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, e da Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, especificamente no atinente 

ao “piso salarial profissional para os profissionais do magistério”. 

Em apertado resumo, verifiquei que, na peça inicial, que o Representante afirma que 

“[...] em abril do presente ano, este parlamentar, como presidente da Frente 

Parlamentar em Defesa do Cumprimento dos Planos Nacional e Estadual de 

Educação, criada por meio do Ato nº 482 de 13.02.2019, encaminhou ofícios a todas as 

prefeituras do Estado solicitando aos prefeitos que tomassem as providências 

necessárias para a implementação do novo piso salarial do magistério, com efeitos 

retroativos, caso necessário. Solicitamos ainda que, caso o município já tivesse 

corrigido os valores da remuneração concedida aos profissionais do magistério, 
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encaminhasse cópia da legislação para fins de monitoramento desta Frente 

Parlamentar. Assim, passados dois meses do envio dos e-mails, recebemos até o 

momento apenas três confirmações de adequação da legislação local, dos municípios 

de Ponto Belo, Pinheiros e Itapemirim – [...]. ”  

Requereu, então, o Representante [...] Considerando, portanto, neste caso a falta de 

resposta como eventual descumprimento do piso pelo ente municipal, vimos por meio 

deste solicitar ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo para que sejam 

notificados os municípios listados no começo desta peça, e caso não fique 

demonstrado o cumprimento, que a Corte tome as providências necessárias para 

garantir a implementação e o pagamento do piso salarial nacional dos profissionais do 

magistério público da educação básica em todo o estado do Espírito Santo. Ainda, que 

esta Corte, seguindo a orientação do Excelentíssimo Conselheiro Rodrigo Coelho do 

Carmo, no âmbito da aprovação da ORIENTAÇÃO RECOMENDATÓRIA CTE-IRB Nº 

01/2022, verifique junto às prefeituras que vierem a se adequar ao novo piso se este 

“está sendo implementado adequadamente, ou seja, se o valor do Piso Nacional é 

aplicado na base da carreira e as promoções e progressões desses servidores se dão 

a partir de tal remuneração”. 

Então, DECIDI preliminarmente, por meio da DECM 0628/2022-2, pela NOTIFICAÇÃO 

dos Chefes do Poder Executivo Municipal dos municípios de Afonso Cláudio, Água 

Doce do Norte, Águia Branca, Alegre, Alfredo Chaves, Alto Rio Novo, Anchieta, 

Apiacá, Aracruz, Atílio Vivácqua, Baixo Guandu, Barra de São Francisco, Boa 

Esperança, Bom Jesus do Norte, Brejetuba, Cachoeiro de Itapemirim, Cariacica, 

Castelo, Colatina, Conceição da Barra, Conceição do Castelo, Divino de São 

Lourenço, Domingos Martins, Dores do Rio Preto, Ecoporanga, Fundão, 

Governador Lindenberg, Guarapari, Guaçuí, Ibatiba, Ibiraçu, Ibitirama, Iconha, 

Irupi, Itaguaçu, Itarana, Iúna, Jaguaré, Jerônimo Monteiro, João Neiva, Laranja da 

Terra, Linhares, Mantenópolis, Marataízes, Marechal Floriano, Marilândia, Mimoso 

do Sul, Montanha, Mucurici, Muniz Freire, Muqui, Nova Venécia, Pancas, Pedro 

Canário, Piúma, Presidente Kennedy, Rio Bananal, Rio Novo do Sul, Santa 

Leopoldina, Santa Maria de Jetibá, Santa Teresa, Serra, Sooretama, São 
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Domingos do Norte, São Gabriel da Palha, São José do Calçado, São Mateus, São 

Roque do Canaã, Vargem Alta, Venda Nova do Imigrante, Viana, Vila Pavão, Vila 

Valério, Vila Velha e Vitória, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentassem 

a esta Corte de Contas justificativas prévias, bem como documentos/informações que 

entendam necessários para melhor apreciação do feito, acerca dos apontamentos 

constantes da Representação em questão. 

Compulsando os autos verifiquei que o sr. Luiz Américo Borel, Prefeito do município 

de Alto Rio Novo, realizou o protocolo n°26866/2022-6, posteriormente juntado aos 

autos sob a rubrica de Petição Intercorrente 0915/2022-3. 

Ocorre que tal petição (evento 486 do caderno processual eletrônico) ENCONTRA-SE 

ILEGÍVEL. 

A fim de assegurar a análise da documentação por esta Corte, DECIDI, por meio da 

DECM 0088/2023-6, pela NOTIFICAÇÃO, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 

publicação desta Decisão, do responsável, senhor LUIZ AMÉRICO BOREL, para que 

procedesse ao reenvio de tal documento, desta vez atentando-se para a qualidade, 

seja no que diz respeito à conversão de formato do documento, seja da própria imagem 

digitalizada, na forma da Instrução Normativa 0061/2020-2 que “Dispõe sobre o 

recebimento de protocolos e a autuação, instrução e tramitação de processos 

eletrônicos no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo - TCEES, e 

dá outras providências”. 

Ocorre que na Petição intercorrente 0066/2023-1, juntada aos autos pelo responsável 

notificado foi juntado novamente o mesmo documento, com os mesmos caracteres 

ilegíveis. 

Assim, a fim de assegurar a análise da documentação por esta Corte, DECIDO: 

1.  pela NOVA NOTIFICAÇÃO, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 

publicação desta Decisão, dessa vez improrrogáveis, do responsável, 

senhor LUIZ AMÉRICO BOREL, para que proceda ao reenvio de tal 

documento, desta vez atentando-se para a qualidade, seja no que diz respeito 
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à conversão de formato do documento, seja da própria imagem digitalizada, na 

forma da Instrução Normativa 0061/2020-2 que “Dispõe sobre o recebimento de 

protocolos e a autuação, instrução e tramitação de processos eletrônicos no 

âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo - TCEES, e dá outras 

providências”; 

 

2. pela DETERMINAÇÃO ao Núcleo de Controle de Documentos desta Corte – 

NCD, que estabeleça contato, preferencialmente telefônico, com o responsável, 

senhor LUIZ AMÉRICO BOREL, para esclarecer e/ou sanar dúvidas quanto à 

forma de envio/protocolização de documentos junto a este Tribunal. 

 

 

 

Vitória,  15 de fevereiro de 2023. 

 

SÉRGIO MANOEL NADER BORGES 

Conselheiro Relator 
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